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R ésolution C№ ResDH(2012)193 1 
Di C ecco  contre Italie 

Exécution d e  l’arrêt d e  la Cour eu rop éen n e d e s  droits d e  l’hom m e

(R e q u ê te  n° 28169 /06 , a rrê t du 15 février 2011 , définitif le 15 m ai 2011)

Le C om ité  d e s  M inistres, e n  vertu  d e  l’article 46, p a ra g ra p h e  2, d e  la C onvention  d e  s a u v e g a rd e  d e s  
d ro its d e  l’h o m m e e t  d e s  libertés fo n d a m e n ta le s , qui prévoit q u ’il su rveille  l 'exécu tion  d e s  a rrê ts  
définitifs d e  la C o u r e u ro p é e n n e  d e s  d ro its d e  l’hom m e (c i-ap rès n o m m é e s  « la C o n ven tion  » e t « la 
C o u r »),

Vu l’a rrê t définitif, qui a  é té  tra n sm is  p a r  la C o u r au  C om ité  d a n s  l’affaire c i-d e s s u s  e t la violation 
c o n s ta té e  (voir d o cu m en t D H -D D f20121578E>) ;

R a p p e la n t l'obligation d e  l’E ta t d é fen d eu r, e n  vertu  d e  l’artic le  46, p a ra g ra p h e  1, d e  la C onvention , d e  
s e  co n fo rm er au x  a r rê ts  définitifs d a n s  le s  litiges a u x q u e ls  il e s t  partie  e t  q u e  c e tte  obligation  implique, 
ou tre  le p a ie m e n t d e  la sa tis fac tio n  éq u itab le  o c tro y ée  p ar la C our, l’ado p tio n  par les au to rité s  de  
l’E ta t d é fen d eu r, si n é c e s sa ire  :

- d e  m e s u re s  individuelles pour m ettre  fin au x  v io lations c o n s ta té e s  e t e n  e ffa ce r  le s
c o n sé q u e n c e s , 

d a n s  la m e su re  du  p o ss ib le  p ar restitutio in integrum ; et
- d e  m e s u re s  g é n é ra le s  p e rm e ttan t d e  p réven ir d e s  v io la tions se m b la b le s  ;

A yant invité le g o u v e rn e m e n t d e  l’E ta t d é fe n d e u r  à  inform er le C om ité d e s  m e s u re s  p r ise s  pour s e  
con fo rm er a u x  o b liga tions su s m e n tio n n é e s  ;

A yant e x am in é  le bilan d 'ac tio n  fourni p a r  le G o u v e rn e m e n t ind iquan t le s  m e s u re s  a d o p té e s  afin 
d ’e x é c u te r  l’a rrê t y co m p ris  les in form ations fo u rn ies  e n  c e  qui c o n c e rn e  le p a iem en t d e  la sa tisfac tion  
éq u itab le  o c tro y ée  p ar la C our (voir d o c u m e n t D H - D D g Q ^ ^ S E )  ;

S ’é ta n t  a s s u r é  q u e  to u te s  les m e s u re s  re q u ise s  p ar l’artic le  46, p a ra g ra p h e  1, on t é té  a d o p té e s  ;

DECLARE q u ’il a  rempli s e s  fonctions en  vertu  d e  l’artic le  46, p a ra g ra p h e  2, d e  la C onvention  
d a n s  c e tte  affaire e t

DECIDE d ’e n  c lo re l’ex am en .

A d o p té e  p a r  le C om ité  d e s  M inistres le 6  d é c e m b re  2 0 1 2  lors d e  la 1 1 5 7 e  réun ion  d e s  D é lé g u é s  d e s  M inistres.
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ACTION REPORT

C a se  o f  DI CECCO v. ITALY A pplication n° 28169/06  
Final on  15 May 2 0 1 12

C a s e  S u m m ary

Arbitrary m onitoring  of th e  c o r re sp o n d e n c e  of th e  app lican t (a p risoner) up to  J u n e  2006, deriving 
from  a  lack  of a  c lea r  legal fram ew o rk  (until April 2004) a n d  from  non -co m p lian ce  with th e  new  
legislation  (after April 2004) (violation of Article 8).

T h is  c a s e  p re se n ts  sim ilarities with th e  g ro u p  of c a s e s  Guidi, D e P a c e  a n d  Z a ra  a g a in s t Italy, c lo se d  
by final reso lu tion  C M /R esD H (2010)561.

Individual M easures

- Ju s t  sa tis fac tion

T h e  E u ro p ean  co u rt a w a rd e d  to  th e  app lican t 1 .0 0 0 ,0 0  e u ro s  for m oral d a m a g e s , a s  well a s  1 .000 ,00  
e u ro s  for legal e x p e n se s . It h a s  b e e n  paid o n  21 /07 /2011 .

- O th er individual m e a s u re s :

T h e  app lican t is f re e  s in c e  200 8  a n d  he w a s  a w a rd e d  ju s t sa tis fac tio n  ( s e e  above). No further 
individual m e a s u re s  is th e re fo re  n e c e ssa ry .

General M easures

R e fe re n c e  is m a d e  to th e  g e n e ra l m e a s u re s  a d o p te d  in th e  a b o v e  m en tio n ed  g ro u p  of c a s e s  Guidi, 
De
P a c e  an d  Z a ra  a g a in s t Italy, a lread y  c lo se d  by final reso lu tion  C M /R esD H (2010)56 .

C onclusion

T h e  g o v e rn m en t c o n s id e rs  th a t no fu rther individual an d  g en e ra l m e a s u re  a re  requ ired  in th is  c a s e  
a n d  th a t Italy h a s  th u s  com plied  with its o b liga tions u n d e r Article 46, p a ra g ra p h  1, of th e  C onvention .

1 A d o p te d  b y  th e  C o m m ittee  of M inisters on 3 J u n e  2 0 1 0  a t th e  1086th  m ee tin g  o f  th e  M in is te rs’ D ep u tie s

2 En a n g la is  u n iq u em e n t.
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4.2 Risoluzione caso Guadagnino c.Italia e Francia

R ésolution C W ResDH(2012)194 1 
G uadagnigno contre Italie et France  

Exécution d e  l’arrêt d e  la Cour eu rop éen n e d e s  droits d e  l’hom m e

(R e q u ê te  n° 2555/03 , a rrê t du  18 janv ier 2011, définitif le 20 juin 2011 )

Le C om ité  d e s  M inistres, e n  vertu  d e  l’article 46, p a ra g ra p h e  2, d e  la C onven tion  d e  sa u v e g a rd e  d e s  
d ro its d e  l’h o m m e e t  d e s  liberté s fo n d am en ta le s , qui prévoit qu'il su rveille  l’ex écu tio n  d e s  a rrê ts  
définitifs d e  la C o u r e u ro p é e n n e  d e s  d ro its d e  l’h o m m e (c i-ap rès n o m m é e s  « la C onven tion  » et « la 
C o u r »),

Vu l’a rrê t définitif, qui a  é té  tra n sm is  p ar la C o u r a u  C om ité  d a n s  l’affa ire  c i-d e s s u s  e t la violation 
c o n s ta té e  (voir d o c u m e n t D H -D D Î2012M 59F1 ;

R a p p e la n t l’obligation  d e  l’E ta t d é fen d eu r, en  vertu  d e  l’artic le  46, p a ra g ra p h e  1, d e  la C onvention , d e  
s e  co n fo rm er au x  a r rê ts  définitifs d a n s  le s  litiges au x q u e ls  il e s t  partie  e t q u e  ce tte  obligation im plique, 
ou tre  le p a ie m e n t d e  la sa tis fac tio n  éq u itab le  o c tro y ée  par la C our, l’ado p tio n  par le s  au to rité s  d e  
l’E ta t d é fen d eu r, si n é c e s sa ire  :

- d e  m e s u re s  individuelles pour m ettre  fin aux  v io lations c o n s ta té e s  e t  e n  e ffacer les 
c o n s é q u e n c e s , d a n s  la m e s u re  du  p o ss ib le  p ar restitutio in integrum ; e t

- d e  m e s u re s  g é n é ra le s  p e rm e tta n t d e  p réven ir d e s  v io lations se m b la b le s  ;

A yant invité le g o u v e rn e m e n t d e  l’E ta t d é fe n d e u r  à  inform er le C om ité d e s  m e s u re s  p r ise s  pour s e  
con fo rm er au x  ob liga tions su s m e n tio n n é e s  ;

A yant e x am in é  le bilan d ’ac tion  fourni p a r  le G o u v e rn e m e n t ind iquan t le s  m e s u re s  a d o p té e s  afin 
d ’e x é c u te r  l’arrê t y co m p ris  les info rm ations fo u rn ies  e n  c e  qui c o n c e rn e  le p a iem en t d e  la sa tisfac tion  
éq u itab le  o c tro y ée  par la C our (voir d o c u m e n t D H -D D Î2012 '|459R  ;

S ’é ta n t a s s u ré  q u e  to u te s  le s  m e s u re s  re q u ise s  p ar l’artic le  46, p a ra g ra p h e  1, on t é té  a d o p té e s  ;

DECLARE q u ’il a  rempli s e s  fonctions en  vertu  d e  l’artic le  46, p a ra g ra p h e  2, d e  la C onvention  
d a n s  c e tte  affaire e t

DECIDE d ’e n  clore l’ex am en .

1 A d o p té e  p a r l e  C om ité  d e s  M inistres le 6  d é c e m b re  2 0 1 2  lors d e l à  1 1 5 7 e  réunion  d e s  D é lé g u é s  d e s  M inistres.
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AFFAIRE GUADAGNINO CONTRE ITALIE ET FRANCE12 
R equête 2555/03  

Arrêt du 18 janvier 2011, définitif le 20 juin 2011

BILAN D’ACTION 

I. Description d e  l’affaire

C e tte  affaire c o n c e rn e  ia violation du  droit d e  la re q u é ra n te  à  un p ro c è s  éq u itab le  du  fait q u e  la C our 
d e  C a ssa tio n  ita lienne a  c o n s id é ré  (en  1997  e t  1998) le s  ju g e s  italiens in co m p é ten ts  pour tra n c h e r  
s e s  d e m a n d e s , te n d a n t à  la reconstitu tion  d e  ca rr iè re  e t  à  l’an n u la tio n  d u  licenciem en t (violation d e  
l’artic le  6§1, p a r  rapport à  l’Italie).

La C o u r d e  C a ssa tio n  italienne, sa is ie  p ar règ lem en t d e  c o m p é te n c e  (reg o lam en to  di giurisdizione), 
avait ju g é  q u e  le s  d e m a n d e s , c o n c e rn a n t la reconstitu tion  d e  la ca rr iè re  e t le licenciem en t d e  la 
re q u é ra n te  ne  re lev a ien t p a s  d e  la c o m p é te n c e  du ju g e  italien, m ais  d e  ce lle  d u  ju g e  français; e n  
rev an ch e , e n  c e  qui c o n c e rn e  le p a ie m e n t d e s  rétributions, le ju g e  italien é ta it c o m p é te n t ; le s  
rétributions d e m a n d é e s  a u ra ie n t pu ê tre  o b te n u e s  p ar la re q u é ra n te  du  ju g e  italien, à  la su ite  d e  
l’a rrê t n. 120 /99  d e  la C o u r d e  C a ssa tio n .

P a r  ailleurs, le C onseil d ’E ta t français, a u q u e l la re q u é ra n te  av a it e n su ite  p ro p o sé  to u te s  s e s  
d e m a n d e s , av a it à  so n  to u r d écliné  s a  c o m p é te n c e .

T ou te fo is la C o u r e u ro p é e n n e  a  c o n s ta té  q u e  le s  juridictions p ru d ’h o m a le s  f ra n ç a ise s  é ta ie n t a u s s i 
c o m p é te n te s  e n  l’e sp è c e , m ais  q u e  la re q u é ra n te  n ’av a it p a s  é p u is é  c e tte  voie d e  recours.

II. M esures individuelles

Au titre d e  la sa tis fac tio n  équ itab le , la C o u r a  a lloué  u n e  so m m e  à  la re q u é ra n te  pour d o m m a g e  
m atériel (perte  d e  c h a n c e )  e t moral.
Le m o n tan t a c c o rd é  p a r  la C o u r a  é té  p ay é  le 21 /07 /2011 .

La re q u é ra n te  a  d é so rm a is  d é p a s s é  d e p u is  lo n g tem p s l 'âg e  d e  la retraite. Il n ’y au ra it d o n c  p a s  lieu à  
u n e  ré in tég ra tion  d a n s  so n  p o s te  d e  travail d a n s  l’E co le  F ra n ç a ise  d e  R om e.
L es a u to rité s  c o n s id è re n t q u ’a u c u n e  a u tre  m e s u re  d e  c a ra c tè re  individuel n ’e s t  n é c e s s a ire  d a n s  ce tte  
affaire.

III. M esures g én éra les

La C o u r d e  C a ssa tio n  ava it app liqué, en  l’e s p è c e , le s  p rinc ipes é tab lis  d a n s  p lu sieu rs  a r rê ts  su r  
l’im m unité d e s  E ta ts, te ls  q u e  d éco u lan t n o tam m en t d e  la C onven tion  d e s  N a tio n s-U n les d e  2004.

M ais la C o u r e u ro p é e n n e  a  affirm é q u ’il fau t rech erch er, q u a n d  l’app lica tion  du  principe d e  l’im m unité 
juridictionnelle d e  l’E tat e n tra v e  le droit d ’a c c è s  à  la justice, si le s  c irc o n s ta n c e s  d e  la c a u s e  justifiaient 
pareille en trav e .

Il r e s s o rt c la irem en t q u e  la violation, é v a lu é e  p a r  la Cour, d é p e n d  d ’u n e  in terp ré ta tion  d e s  p rinc ipes 
d éco u lan t d e  l’im m unité juridictionnelle d e s  E ta ts, c o n s id é ré e  d isp ro p o rtio n n é e  e n  ra ison  d u  but d e s  
lim itations d e  so u v e ra in e té , to u t e n  c o n s id é ra n t q u e  l’in té re s s é e  n ’é ta it p a s  u n e  re s so r tis sa n te  d e  
l’E ta t em p lo y eu r e t q u e  rien n e  fait p ré su m e r  q u e  les fonctions e x e rc é e s  p ar celle-ci re lev a ien t d e  la 
p u is s a n c e  publique o u  é ta ie n t liées  aux  in té rê ts  su p é rie u rs  d e  la F ra n c e  (§72 d e  l’arrêt).

L’a rrê t n e  d e m a n d e  p a s  d e s  ré fo rm es d e  loi ou  d e s  m e s u re s  d ’o rgan isa tion .

Il s ’agit d e  diffuser les p rinc ipes d ’in terp ré ta tion  d ’un tra ité  in ternational, e n  conform ité  a v e c  les 
p rinc ipes d éco u lan t d e  la C onvention .

2 La re q u ê te  a  é té  d é c la ré  irrecevab le  pour a u ta n t q u 'e lle  e s t  d irigée  co n tre  la F rance.
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La diffusion d e  l’a rrê t d e  la C our su r  le s ite  in ternet d e  la C o u r d e  C a ssa tio n  e t su r  d ’a u tre s  s ite s  
institutionnels, ainsi q u e  s a  trad u c tio n  e n  italien, e t le fait q u e  l’a rrê t m ê m e  f a s s e  l’ob je t d e  d é b a ts  
parm i le s  m ag istra ts , le s  a v o c a ts  e t  le s  a c a d é m ic ie n s  co n stitu e  u n e  m e s u re  a d é q u a te  e t  su ffisan te .
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D a n s  c e s  c irc o n s ta n c e s , l’Italie c o n s id è re  q u e  l’ex écu tio n  d e  l’arrê t ne  requ iert p a s  l’ad o p tio n  d ’a u tre s  
m e s u re s  g é n é ra le s .


